
 

 

 

Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2021/M, de 3 de maio 

Estabelece as disposições necessárias à execução do Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o 

ano de 2021, prevendo, nos seus artigos 24.º e 25.º, um regime específico de retenções equivalentes 

a 25% no âmbito da confirmação da situação tributária ou ainda no caso de existirem dívidas não judiciais 

à administração pública regional, respetivamente.   

Entrada em Vigor: 08/04/2021 (com produção de efeitos desde 01/01/2021 e até à entrada em vigor do 

decreto regulamentar de execução orçamental para 2022). 

  

Decreto-Lei n.º 29-B/2021, de 4 de maio 

Estabelece o modelo de governação dos fundos europeus atribuídos a Portugal através do Plano de 

Recuperação e Resiliência. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 05/05/2021. 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 46-B/2021, de 4 de maio 

Cria a Estrutura de Missão «Recuperar Portugal». 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 05/05/2021. 

 

Aviso n.º 8248/2021, de 4 de maio  

Fixa os índices ponderados de custos de mão-de-obra, materiais e equipamentos de apoio referentes aos 

meses de julho, agosto e setembro de 2020, para efeito de aplicação das fórmulas de revisão de preços a 

que se refere o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de janeiro. 

Entrada em Vigor: 11 de maio de 2021. 

https://dre.pt/application/conteudo/162562469
https://dre.pt/application/conteudo/162756795
https://dre.pt/application/conteudo/162756796
https://dre.pt/application/file/a/162610957


 

 

 

Aviso n.º 8298/2021, de 5 de maio  

Corrige os índices ponderados de custos de materiais referentes aos meses de outubro, novembro e 

dezembro de 2019, para efeito de aplicação das fórmulas de revisão de preços a que se refere o artigo 

6.º do Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de janeiro. 

Entrada em Vigor: 12 de maio de 2021 

 

Aviso n.º 8373/2021, de 6 de maio  

Fixa os índices ponderados de custos de mão-de-obra, materiais e equipamentos de apoio referentes 

aos meses de abril, maio e junho de 2020, para efeito de aplicação das fórmulas de revisão de preços a 

que se refere o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de janeiro. 

Entrada em Vigor: 13 de maio de 2021.  

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 46-C/2021, de 6 de maio 

Altera as medidas aplicáveis a determinados concelhos no âmbito da situação de calamidade. 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 07/05/2021. 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 52-A/2021, de 11 de maio 

Altera as medidas especiais aplicáveis às freguesias de São Teotónio e Longueira/ Almograve, no município 

de Odemira. 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: às 00:00 h do dia 12 de maio de 2021. 

 

Decreto-Lei n.º 32/2021,  de 12 de maio 

Altera o regime do apoio extraordinário à retoma progressiva em empresas em situação de crise 

empresarial com redução temporária do período normal de trabalho.  

Entrada em Vigor: 13/05/2021 (com produção de efeitos desde 1 de maio de 2021). 

 

 

 

https://dre.pt/application/file/a/162451566
https://dre.pt/application/file/a/162829914
https://dre.pt/application/conteudo/162939983
https://dre.pt/application/conteudo/163191184
https://dre.pt/application/conteudo/163158834


 

 

 

Decreto-Lei n.º 34/2021, de 14 de maio 

Procede à aprovação do Regime do Procedimento de Injunção em Matéria de Arrendamento.  

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 15/05/2021. 

 

Portaria n.º 102-A/2021, de 14 de maio 

Regulamenta o novo incentivo à normalização da atividade empresarial, previsto no Decreto-Lei n.º 23-

A/2021, de 24 de março, e o apoio simplificado para microempresas à manutenção dos postos de 

trabalho, previsto no Decreto-Lei n.º 46-A/2020, de 30 de julho. 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 15/05/2021. 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 59-B/2021, de 14 de maio 

Declara a situação de calamidade, no âmbito da pandemia da doença COVID-19.  

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 15/05/2021 (no entanto, as alterações introduzidas às medidas 

aplicáveis em matéria de tráfego aéreo, aeroportos e fronteiras terrestres e fluviais produzem efeitos às 

00:00 h de 17/05/2021). 

 

Despacho n.º 4957-A/2021, de 14 de maio 

Aprova a lista dos países e das competições desportivas internacionais a que se aplicam as regras em 

matéria de tráfego aéreo, aeroportos, fronteiras terrestres e fluviais. 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: a partir das 00h00 de 17/05/2021 até às 23h59 de 30/05/2021. 

 

Despacho n.º 5039-B/2021, de 18 de maio 

Determina procedimentos de verificação da existência de comprovativo, por parte dos passageiros, de 

teste molecular por RT-PCR para despiste da infeção por SARS -CoV -2, pela PSP ou pelo SEF, consoante a 

origem dos voos.  

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 23/05/2021. 

 

 

https://dre.pt/application/conteudo/163332285
https://dre.pt/application/conteudo/163332280
https://dre.pt/application/conteudo/163442517
https://dre.pt/application/conteudo/163442529
https://dre.pt/application/conteudo/163648380


 

 

 

Despacho n.º 5040/2021, de 19 de maio 

Prorroga o Despacho n.º 5793-A/2020, de 26 de maio, relativo à implementação de um procedimento 

simplificado de instrução dos pedidos de concessão de autorização de residência.  

Entrada em Vigor: 24/05/2021 (com produção de efeitos a 28/05/2021). 

 

Lei n.º 29/2021, de 20 de maio 

Suspensão excecional e temporária de contratos de fornecimento de serviços essenciais no contexto da 

pandemia da doença COVID-19. 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: em 21/05/2021 e vigora até ao final do ano em que cessem as 

medidas excecionais e temporárias de resposta à pandemia da doença COVID-19. 

 

Despacho n.º 5172/2021, de 20 de maio 

Cria o Grupo de Coordenação da Estratégia de Longo Prazo para a Renovação de Edifícios (ELPRE).  

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 21/05/2021. 

 

Lei n.º 30/2021, de 21 de maio 

Aprova medidas especiais de contratação pública e altera o Código dos Contratos Públicos, aprovado em 

anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, o Código de Processo nos Tribunais Administrativos, 

aprovado em anexo à Lei n.º 15/2002, de 22 de fevereiro, e o Decreto-Lei n.º 200/2008, de 9 de outubro.  

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 20/07/2021. 

 

Decreto-Lei n.º 37/2021, de 21 de maio 

Cria uma medida excecional de compensação ao aumento do valor da retribuição mínima mensal 

garantida.   

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 26/05/2021. 

 

 

 

https://dre.pt/application/conteudo/163627613
https://dre.pt/application/conteudo/163724385
https://dre.pt/application/conteudo/163807409
https://dre.pt/application/conteudo/163807409
https://dre.pt/application/conteudo/163728569
https://dre.pt/application/conteudo/163728573


 

 

 

Aviso n.º 9679/2021, de 21 de maio  

Fixa os índices ponderados de custos de mão-de-obra, materiais e equipamentos de apoio referentes 

aos meses de outubro, novembro e dezembro de 2020, para efeito de aplicação das fórmulas de revisão 

de preços a que se refere o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de janeiro. 

Entrada em Vigor: 28 de maio de 2021  

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 62-A/2021, de 21 de maio 

Altera as medidas aplicáveis a determinados concelhos no âmbito da situação de calamidade.  

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 21/05/2021 

 

Despacho n.º 5187-A/2021, de 21 de maio 

Altera a lista dos países a que se aplicam as regras em matéria de tráfego aéreo, aeroportos e fronteiras 

terrestres, marítimas e fluviais. 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: às 00h00 de 22 de maio de 2021. 

 

Lei n.º 32/2021, de 27 de maio 

Estabelece limitações à redação de cláusulas contratuais e prevê a criação de um sistema de controlo e 

prevenção de cláusulas abusivas, alterando o Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro, que institui o 

regime jurídico das cláusulas contratuais gerais.  

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 25/08/2021. 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 64-A/2021, de 28 de maio 

Prorroga a situação de calamidade para o período compreendido entre 31 de maio a 13 de junho e altera 

as medidas aplicáveis a determinados municípios no âmbito da situação de calamidade, alterando 

a Resolução do Conselho de Ministros n.º 45-C/2021, de 30 de abril, e respetivo regime Anexo, e 

procedendo à respetiva republicação. 

Entrada em Vigor: 29/05/2021 (sem prejuízo da produção de efeitos a 31/05/2021 prevista no n.º 8). 

 

https://dre.pt/application/file/a/163727539
https://dre.pt/application/conteudo/163863274
https://dre.pt/application/conteudo/163863274
https://dre.pt/application/conteudo/163894786
https://dre.pt/application/conteudo/164144641
https://dre.pt/application/conteudo/164321573


 

 

 

Despacho n.º 5418-A/2021, de 28 de maio 

Aprova as listas dos países e das competições desportivas internacionais a que se aplicam as regras em 

matéria de tráfego aéreo, aeroportos, fronteiras terrestres, marítimas e fluviais. 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: a partir das 00h00 de 31/05/2021 até às 23h59 de 14/06/2021. 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 15-A/2021/A, de 31 de maio 

Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2021 (o seu artigo 42.º prevê, em sede de 

contratação pública, que o valor da caução a prestar pelo adjudicatário com vista a garantir a celebração 

do contrato, bem como o exato e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais, 

mantém-se fixado em 2% do preço contratual). 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 05/06/2021 (produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2021, à 

exceção do disposto no artigo 47.º) 

 

 

Despacho n.º 174/2021, do SEAAF, de 31 de maio 

Determina que a retoma do pagamento das prestações de planos prestacionais para dívidas tributárias 

em execução fiscal aprovadas antes de 1 de janeiro de 2021, bem como os planos prestacionais 

abrangidos nos termos do n.º 2 do artigo 4º do Decreto-Lei n.º 24/2021 de 26 de março, possa ocorrer 

até ao final do mês de junho de 2021, sem quaisquer acréscimos ou penalidades. 

Entrada em Vigor| Produção de efeitos: 31/05/2021 

 

 

 

 

Em caso de necessidade de algum esclarecimento complementar, contacte: 
 

Serviços da AICCOPN 

T: +351 223 402 200 | geral@aiccopn.pt 

https://dre.pt/application/conteudo/164258748
https://dre.pt/application/conteudo/164454929
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_SEAAF_174_2021_XXII.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_SEAAF_174_2021_XXII.pdf
mailto:geral@aiccopn.pt

